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ANEXO II 
 

MINUTA CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 19/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E A 
EMPRESA ATENA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA 

 
Por este instrumento particular de contrato, de um lado o município de Monte Carlo, Estado de Santa 
Catarina, inscrito no CNPJ sob nº 95.996.104/0001-04, com sede à Rodovia SC 452, nº 1551, Bairro 
Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Alcione Roberto Buyno, doravante 
denominada contratante, e de outro lado a empresa ATENA ASSESSORIA EDUCACIONAL LTDA, 
com sede na cidade de Agronômica, Estado de Santa Catarina, a Rua XV de novembro, nº 704, sala 
03, Bairro Centro, CEP 89.188-000, inscrita no CNPJ sob nº 21.690.014/0001-54, neste ato 
representada por Alex Luiz da Silva, portador do CPF n° 048.136.209-65, residente e domiciliado a 
Rua José Niquelatti, nº 392, Bairro Centro, CEP 89.188-000, cidade de Agronômica, Estado de Santa 
Catarina, doravante denominada contratada, firmam o presente Contrato, com fundamento no inciso 
II, artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante Processo Licitatorio n° 58/2025 – dispensa de 
licitação nº 39/2025, que é parte integrante do presente instrumento e no qual estão vinculadas as 
partes, mediante cláusulas e condições que mutuamente aceitem e outorgam a saber: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação serviços técnicos especializados de 
treinamento, assessoria administrativa, financeira e educacional aplicados ao setor público, 
abrangendo contínua capacitação através da transferência de conhecimentos, acompanhamento e 
orientação às áreas administrativas e educacional de forma presencial e remota para a Secretaria 
Municipal de Educação de Monte Carlo/SC, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
1.2. As despesas que venham a ocorrer oriundas da prestação dos serviços, tais como; deslocamentos, 
hospedagem, alimentação, equipe de apoio, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes da prestação e relativamente aos seus prepostos e empregados, ocorrerão por conta da 
contratada. 

 
1.3. Este termo de contrato vincula-se a inexigibilidade, identificada no preâmbulo e à proposta, 
independentemente de transcrição. 

 
1.4. Discriminação do objeto: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT 

Valor unitario Valor total 
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Prestação de serviços técnicos especializados de treinamento, 
assessoria administrativa, financeira e educacional aplicados ao 
setor público, através da transferência de conhecimentos, 
acompanhamento e orientação às áreas administrativas e 
educacional de forma presencial e remota relativas aos programas 
SIGPC/BB Ágil, Sigecon, Simec – PAR, Simec – Obras 2.0, 
Sigarp, PDDE Interativo, Sigpnae, SISCACS, PDDE-WEB, 
Habilita, suporte de gestão, Siope Mavs Sistema Sete, 
treinamentos e ações e programas complementares para a 
Secretaria Municipal de Educação de Monte Carlo/SC. Sendo 7 
(sete) horas mensais, presencial ou online, de acordo com a necessidade. 

72 R$ 330,00 R$ 23.760,00 

Total: R$ 23.760,00 

 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste termo de contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da 
assinatura, podendo ser considerado encerrado com o integral cumprimento das obrigações pelas 
partes caso ocorram antes da data prevista para o seu encerramento. eventual necessidade de 
prorrogação, decorrente de acordo entre as partes, será formalizado o respectivo aditivo contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

3.1. A contratante pagará a contratada, pelos serviços artísticos previstos neste contrato, em moeda 
corrente nacional, a quantia de R$ 23.760,00 (vinte e três mil setecentos e sessenta reais), descontando 
os encargos tributários e previdenciários de acordo com a legislação vigente. 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas decorrentes da presente inexigibilidade serão custeadas através de recursos próprios 
do Município, por conta do orçamento do exercício financeiro de 2025, com a seguinte rubrica 
orçamentária: 

 
4 - Secretaria de Educação 1 - 
Secretaria de Educação 
2017 - Manutenção das Atividades da Secretaria Educação 
3339000000000000000 –  
Aplicações diretas 1.500.10010000 –  
Recursos não vinculados de Impostos 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE
 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
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5.1. O valor pactuado de R$ 23.760,00 (vinte e três mil setecentos e sessenta reais), será pago de 
acordo com os relatórios dos serviços efetivamente executados e na ordem cronológica do exercício 
2025, que poderá ser de no máximo trinta dias, acompanhada da respectiva nota fiscal, cujo 
documento deverá conter todas as especificações. 

 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
5.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

 
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 
5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 
5.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

 
5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o poder público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

 
5.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
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justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.13. Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo município serão remunerados a 
título de atualização monetária, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, após requerimento fundamentado, aplicando-se 
o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, 
§7º da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do contratado de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias 
úteis. 

 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 30 (trinta) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

9.1. Os trabalhos serão desenvolvidos através de técnicas aplicáveis segundo as circunstâncias, 
compreendendo visitas locais e assessoramento a distância, observando os seguintes aspectos: 

 
 Disponibilidade de atendimento rápido, através do telefone e de ferramentas para acesso 
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remoto. 

 Os trabalhos serão efetuados através de uma programação mensal “in loco” e eventualmente a 
distância, com agendamento pré-determinado pela Secretaria de Educação. 

 A prestação do serviço será liquidada “por mês”, sendo que devem ser executadas no mínimo 
6 horas/técnicas/mês, e o preço incluirá todos os custos relativos a operação, incluindo 
deslocamentos, hospedagem, alimentação, equipamentos, tributos, enfim, todos aqueles 
necessários a realização do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Fica designado como fiscal deste contrato o servidora Suele Castagna Gonçalves, para exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização tendo o dever de acompanhar a execução deste contrato, 
conforme disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021, em especial quanto as obrigações contratadas e 
as executadas (modo, forma e tempo), e na adoção das providências que se fizerem necessárias para 
o perfeito cumprimento dessas obrigações, anotando em registro próprias falhas detectadas, 
notificando a contratada para que adote as medidas corretivas necessárias e comunicando à autoridade 
superior as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
contratada. 

 
10.2. Poderá o município por intermédio do fiscal deste contrato rejeitar, no todo ou em parte, o que 
for executado em desacordo com as obrigações assumidas neste contrato. 

 
10.3. A fiscalização de todas as fases da execução deste contrato, não exime a obrigação da 
contratada de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

 
10.4. Fica designado como gestora deste contrato a servidora Sirley Tormen da Silva, para exercer 
ampla, irrestrita e permanente gestão tendo o dever de acompanhar a execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

 
11.1. São obrigações do contratante, além das demais estipuladas pelo presente contrato: 

 
a) Efetuar o devido pagamento à contratada, nos termos do presente instrumento; 

b) Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 
forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, quando for o caso; 

d) Designar servidor pertencente ao quadro da contratante, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

e) Responsabilizar-se por eventuais custos operacionais, incluindo despesas com viagens e 
demais encargos necessários para a resolução de demandas e/ou aprimoramento das práticas 
adotadas na execução dos serviços, sempre que tais atividades exigirem deslocamento; 

f) Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato; 

g) Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
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h) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

i) Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no termo de referência; 

j) Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato. 

 
11.2. São obrigações da contratada: 

a) Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, 
colaborando em tudo que se fizer necessário para que a contratante alcance os objetivos 
propostos, com pleno sucesso dos serviços programados. 

b) Comunicar previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qualquer fato 
ou causa impeditiva ou que obste o comparecimento e a participação no local dos serviços, 
adotando providências imediatas para suprir este comparecimento, se possível. 

c) Assumir responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes de sua execução, causados a contratante ou a terceiros. 

d) Cumprir todas as exigências da Secretaria de Educação, de maneira a atender as necessidades 
relacionadas à prestação de serviços. 

e) Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
administrativo em epígrafe, sob pena de rescisão deste contrato por não cumprimento do 
mesmo. 

f) Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo com 
o previsto no inciso VI, do Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021. 

g) Será de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente 
contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e acessórias decorrentes do 
cumprimento deste contrato. 

h) Fornecer as devidas notas fiscais. 
i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

j) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

k) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

m) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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12.1. Fica ressaltado, que as únicas obrigações da contratada para com o contratante são as que se 
referem a seus serviços dentro das condições convencionadas neste contrato, sendo que não poderão 
ser assumidos quaisquer outros compromissos. 

12.2. Nos pontos que este contrato ou o processo de dispensa de licitação nº 39/2025 forem omissos, 
prevalecerão às disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como às 
normas de Direito Privado. 

n) Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, 
colaborando em tudo que se fizer necessário para que a contratante alcance os objetivos 
propostos, com pleno sucesso dos serviços programados. 

o) Comunicar previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qualquer fato 
ou causa impeditiva ou que obste o comparecimento e a participação no local dos serviços, 
adotando providências imediatas para suprir este comparecimento, se possível. 

p) Assumir responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes de sua execução, causados a contratante ou a terceiros. 

q) Cumprir todas as exigências da Secretaria de Educação, de maneira a atender as necessidades 
relacionadas à prestação de serviços. 

r) Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
administrativo em epígrafe, sob pena de rescisão deste contrato por não cumprimento do 
mesmo. 

s) Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo com 
o previsto no inciso VI, do Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021. 

t) Será de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente 
contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e acessórias decorrentes do 
cumprimento deste contrato. 

u) Fornecer as devidas notas fiscais. 
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

w) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

x) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 

y) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

z) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.3. Fica ressaltado, que as únicas obrigações da contratada para com o contratante são as que se 
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referem a seus serviços dentro das condições convencionadas neste contrato, sendo que não poderão 
ser assumidos quaisquer outros compromissos. 

12.4. Nos pontos que este contrato ou o processo de dispensa de licitação nº 39/2025 forem omissos, 
prevalecerão às disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como às 
normas de Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. As sanções administrativas serão conforme segue abaixo: 
 

13.1 – O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 
concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

13.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência; 
b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 

13.3 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
13.4 – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 13.2. 

 
13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
13.6 – A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
13.7 – Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
13.8 – Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
13.9 – Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 
13.10 – Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 
13.11 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

 
13.12 – É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
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e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

13.13 – A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 13.2 exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 

14.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 
 

14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no termo de referência, anexo ao Edital. 

 
14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à contratada o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
14.4.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à contratada: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da contratante, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

 
18.1. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no diário 
oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 

 
19.1. O(a) contratante é contrário(a) à prática de atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, atentatórios ao patrimônio público, contrário(s) aos princípios públicos e/ou aos 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

 
19.2. O(a) contratante declara que: 

 
a) Entende os termos das leis anticorrupção aplicáveis sobre este contrato; 

 
b) Não foi condenada pelas práticas previstas na Lei n º 12.846/2013; 

 
c) Seus sócios, diretores, administradores, empregados, assessores, prepostos e colaboradores não 

cometerão qualquer ato ilícito nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem 
atos ilícitos, que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, 
compensação, benefícios ou quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para 
terceiros, bem como o desvio de finalidade do presente contrato, ou atos lesivos expressamente 
previstos na Lei Federal nº 12.846/13, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato. 

 
19.3. As partes estabelecerão os deveres e as obrigações comerciais de seus agentes e/ou 
empregados, a fim de garantir a conformidade com as leis e o contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DO SIGILO 

 
20.1. As partes ficam obrigadas a manter sigilo quanto ao conteúdo dos dados e informações 
disponibilizados pela outra parte para consecução dos serviços objeto deste contrato, e a manter, por 
si, por seus prepostos, empregados ou contratados, irrestrito segredo de todas as atividades 
desempenhadas em relação a esses serviços. 

 
20.2. As obrigações estabelecidas na presente cláusula obrigam as partes durante a vigência do 
presente instrumento, bem como após o seu encerramento ou rescisão. 
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20.3. É vedada às partes, sob qualquer forma, a exploração de mídia de qualquer natureza, 
utilizando-se do objeto deste contrato, em qualquer época, sem prévia e formal autorização da outra 
parte. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

21.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o contratante, para a execução do objeto deste contrato, 
14.5. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

 
14.5.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no termo de referência, anexo ao Edital. 

 
14.5.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.6. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à contratada o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.7. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.8. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

 
14.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
14.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
14.8.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

15.2. É vedado à contratada: 

15.2.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira; 

15.2.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da contratante, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
16.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.5. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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16.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.2. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

 
18.2. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no diário 
oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 

 
19.4. O(a) contratante é contrário(a) à prática de atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, atentatórios ao patrimônio público, contrário(s) aos princípios públicos e/ou aos 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

 
19.5. O(a) contratante declara que: 

 
a) Entende os termos das leis anticorrupção aplicáveis sobre este contrato; 

 
b) Não foi condenada pelas práticas previstas na Lei n º 12.846/2013; 

 
c) Seus sócios, diretores, administradores, empregados, assessores, prepostos e colaboradores não 

cometerão qualquer ato ilícito nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem 
atos ilícitos, que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, 
compensação, benefícios ou quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para 
terceiros, bem como o desvio de finalidade do presente contrato, ou atos lesivos expressamente 
previstos na Lei Federal nº 12.846/13, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato. 

 
19.6. As partes estabelecerão os deveres e as obrigações comerciais de seus agentes e/ou 
empregados, a fim de garantir a conformidade com as leis e o contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DO SIGILO 

 
20.4. As partes ficam obrigadas a manter sigilo quanto ao conteúdo dos dados e informações 
disponibilizados pela outra parte para consecução dos serviços objeto deste contrato, e a manter, por 
si, por seus prepostos, empregados ou contratados, irrestrito segredo de todas as atividades 
desempenhadas em relação a esses serviços. 

 
20.5. As obrigações estabelecidas na presente cláusula obrigam as partes durante a vigência do 
presente instrumento, bem como após o seu encerramento ou rescisão. 
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20.6. É vedada às partes, sob qualquer forma, a exploração de mídia de qualquer natureza, 
utilizando-se do objeto deste contrato, em qualquer época, sem prévia e formal autorização da outra 
parte. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
21.2. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o contratante, para a execução do objeto deste contrato, A contratada deverá utilizar 
medidas com nível de segurança adequadas em relação aos riscos, para proteger os dados pessoais 
contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o 
acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e 
contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis 
e aos custos resultantes da sua aplicação. 

 
21.3. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

 
21.4. A contratada deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a contratada e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo 
indeterminado. 

 
21.5. A contratada deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, 
sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados. 
Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais 
sob responsabilidade da contratante, assinaram Acordo de Confidencialidade com a contratada. 

 
21.6. Ainda a contratada treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 
relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as obrigações e condições 
acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante. 

 
21.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 
direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção 
de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

 
21.8. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de 
Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, 
exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

 
21.9. O Encarregado da contratada manterá contato formal com o Encarregado do contratante, e 
fica obrigado a notificar ao contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência da 
ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que 
venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 
disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 
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21.10. A critério do Encarregado de Dados do contratante, a contratada poderá ser provocada a 
colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
21.11. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sensíveis ou não, a contratada interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, sob 
instruções e na medida do determinado pelo contratante, eliminará completamente os dados pessoais 
e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 
necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 
13.709/2018 (LGPD). 

 
21.12. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes cláusulas 
devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

 
21.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato 
e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 LGPD). 

 
21.14. A contratada será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta à contratante e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela contratada de 
qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fraiburgo/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, § 1º, da Lei nº 14.133/21. Por isso, renunciam a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 

Monte Carlo (SC), 09 de Julho de 2025. 
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